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Ata da 82ª reunião ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Juiz de Fora realizada aos três dias do mês fevereiro de dois mil e cinco às oito 

horas e quarenta e cinco minutos, deu-se início na sede do Conselho 

Municipal de Assistência Social sito à rua Halfeld, 450 7º andar. O presidente 

Sr. Oswaldo Luiz Felippe de Andrade deu boas vindas aos presentes e 

ressaltou a importância de envolvimento dos conselheiros na formulação de 

políticas públicas sérias no município, em seguida convidou a compor a mesa 

a Sra. Marluce Araújo Ferreira - diretora de política social representando o 

órgão gestor de políticas públicas no município e a Sra. Vanessa Loçasso 

Cardoso- Superintendente da AMAC - representante do órgão executor da 

política de assistência social que deram posse aos novos conselheiros 

governamentais, sendo eles: pelo órgão AAI - Assessoria de Articulação 

Institucional, Titular: Sylvio de Albuquerque Moreira - Suplente: Magali 

Delgado Landim; pelo órgão GEB - Gerência de Educação Básica, Titular: 

Luciano Pereira Félix Gonçalves - Suplente: Cristiana Teófilo de Oliveira, 

pelo órgão GPC - Gerência de Promoção e Cidadania, Titular:  Raquel Noceli 

Neves - Suplente: Marcos Trajano, pelo órgão GRC - Gerência de Recursos 

Compartilhados, Titular: Sérgio Luiz Mendes de Aguiar - Suplente: Weder 

Carminati Teixeira pelo órgão DPGE - Diretoria de Planejamento e Gestão 

Estratégico, Titular: Robésio Delgado Cyrne - Suplente: Valeska Figueiredo 

Geara Gomes, pelo órgão DSSDA - Diretoria de Saúde  Saneamento 

Desenvolvimento Ambiental, Titular: Maria Luiza Alvarenga Schubert - 

Suplente: Deizer Maria Tavares, pelo órgão AMAC - Associação Municipal 

de Apoio Comunitário, Titular: Sandra Maria Duque - Suplente: Oswaldo 

Luiz Felippe de Andrade, pelo órgão EmCasa - Empresa Regional de 

Habitação de Juiz de Fora, Titular: Liliane Silva Barbosa - Suplente: Cristiano 

Valle Esteves dos Reis, pela Câmara Municipal, Titular: José Sóter de 

Figueirôa - Suplente: João do Joaninho. Em seguida foram apresentados os 

nomes para compor a Mesa Diretora do CMAS para o biênio 2005/2006 sendo 

estes: Presidência: Douglas Nunes Abreu representante não governamental da 

entidade prestadora de serviços assistenciais - Centro de Acolhimento à 

Infância e  Adolescência - CAIA; Vice- presidência: Sandra Maria Duque - 

representante governamental AMAC; 1º Secretário: Sérgio Luiz Mendes 

Aguiar - representante governamental - Gerência de Recursos 

Compartilhados- GRC e 2º Secretário: Wilhans Lopes de Moraes - 

representante não governamental na categoria de Organizações de Usuários- 

Associação Municipal aos Egressos e Recuperando Sistema Penitenciário de 



Juiz de Fora - AMAER. Tendo sido aprovado por unanimidade. Posterior a 

eleição Conselho Diretor para o mandato 2005/2006, os mesmos tomaram 

posse assumindo os trabalhos da Mesa na segunda parte da reunião, foi feita 

uma explanação do relatório de gestão de 2004, para tal o presidente do 

CMAS - Douglas Nunes Abreu convidou a representante da Gerência de 

Recursos Compartilhados - GRC, Cláudia Stumpf. O decorrer da apresentação 

deu-se desde uma breve conceituação acerca do que vem a ser  o relatório e 

as ações previstas ou não no PPAs, mas realizadas no ano, sendo: Atenção à 

Criança e do Adolescente e Atenção à Pessoas Adulta em suas diversas 

categorias. Quanto ao Fundo Municipal de Assistência Social, deu-se ênfase 

as fontes de recursos, evidenciando aquelas que mais apontou recursos para o 

financiamento da assistência social em 2004. Acerca da Rede de Proteção 

Básica e Especial, Cláudia Stumpf ressaltou que o relatório este ano requer 

uma adequação para classificação dos atendimentos prestados pelas entidades 

da rede. Estes estão classificados em Proteção Básica, Proteção Especial e 

média e alta complexidade, sendo estes consubstanciados em um material 

teórico ( Jornal da Cidadania). Acrescentou informações contidas no que tange 

o Conselho - CMAS é órgão gestor e sua capacidade operacional. O 

conselheiro Oswaldo Luiz Felippe de Andrade coloca que a informação é mais 

importante que o financiamento, acrescenta que uma reunião para apreciação e 

discussão de assuntos relevantes como o relatório de gestão merece um espaço 

específico, porém o recesso de CMAS inviabiliza tal necessidade, pois neste 

caso a data para aprovação é coincidente com a eleição da diretoria do 

Conselho. O presidente do Conselho Douglas Nunes Abreu coloca para 

apreciação e votação que a eleição e posse da diretoria se realize em reunião 

específica, ou seja, em pauta única, ficando o relatório de gestão ou outros 

assuntos que se fizerem necessários para uma outra reunião, o que foi 

aprovado por unanimidade. O conselheiro Mário Albino sugeriu que seja 

repassado uma cópia do relatório para os conselheiros. A Secretária Executiva 

Valéria Martins, disponibilizará no site do CMAS: www.cmas.pjf.mg.gov.br </A:/CMAS 

ATA 82.doc> Portanto o Presidente coloca para votação o relatório da gestão da 

Assistência Social, de 2004, o qual foi aprovado com 17 votos e uma 

abstenção. Dando prosseguimento, o presidente fala de uma correspondência 

(ofício nº    - DPS) relativo a necessidade de remanejamento de metas (70 

atendimentos) na categoria sócio- educativo, uma vez que a Paróquia Nossa 

Senhora da Conceição, situada no bairro Benfica não renovou sua inscrição no 

CMAS e a mesma por falta de documentos necessários não se adequou a 

renovação de convênios. No momento da discussão, foi distribuído um 

material informativo pertinente aos projetos apresentados ao CMAS nos anos 

2003/2004 visando financiamento na Rede de Atendimento sócio-educativo, 



por parte de quatro entidades: Cooperativa Assistencial Criança Feliz, Instituto 

Jesus, Grupo Espírita Semente, Aldeias Infantis SOS Brasil. De modo a 

fortalecer a discussão e aprovação, os representantes das referidas entidades, 

com exceção do Instituto Jesus e o Grupo Semente, puderam defender a 

proposição para posterior encaminhamento da plenária. O conselheiro 

Oswaldo Luiz Felippe de Andrade apresentou a primeira proposta, onde as 

duas entidades que não possuem convênio para este fim fossem contempladas, 

(Projeto Futuro feliz e Grupo Semente) de modo garantir ampliação do 

atendimento na rede. O conselheiro Mário Albino sugeriu outra proposta de 

encaminhamento que seria a de reencaminhar os projetos para a comissão de 

avaliação para posterior encaminhamento a plenária. O conselheiro José Sóter 

de Figueirôa propõe que se faça uma divisão proporcional para as 4 entidades. 

O conselheiro Wilhans Lopes faz encaminhamento de duas propostas: 1) que 

seja votado nesta plenária ou encaminhado para próxima reunião após ser 

referendado pela comissão de avaliação; 2) caso os projetos venham a ser 

votados nesta plenária a votação ocorrerá das três propostas apresentadas 

anteriormente. Assim, a plenária tendo decidido pela votação, ficando para a 

proposta dos conselheiros Oswaldo, Figueirôa e Mário, 14, 03 e 02 votos 

respectivamente. Ainda o conselheiro Mário sugeriu que os mesmos projetos 

sejam encaminhados para o Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. O Senhor Presidente Douglas Nunes Abreu coloca em aprovação 

o nome do conselheiro Mário Albino Martins como representante no processo 

de escolha do  Conselho Estadual, sendo candidato e votante representando o 

Conselho Muncipal de Assistência Social de Juiz de Fora. sendo aprovado por 

unanimidade. O próximo ponto de pauta é a  aprovação de um representante 

para a URCMAS, manifestando-se os conselheiros Oswaldo Felippe, José 

Sóter de Figueirôa e Sylvio de Albuquerque Moreira, ficando o número de 

votos: 12, 05 e 01 por representante interessado, respectivamente o Sr. 

Presidente Douglas Nunes Abreu solicita a plenária sugestões para a pauta das 

próximas reuniões e que esta seja um procedimento adotado a partir da 

próxima plenária. Assim ficando, as próximas temáticas para futuras reuniões. 

1) Discussão e definição dos horários e dias das reuniões ordinárias, 

extraordinárias e das comissões temáticas; 2) Relato das atividades e propostas 

das comissões; 3) Apresentação e discussão sobre as instituições da rede, e as 

políticas de Assistência  Social para gestão 2005/2008 por parte da Diretoria 

de Política Social; 4) Apresentação de projeto de combate a exploração sexual 

infanto-juvenil. Em tempo: o conselheiro José Sóter de Figuerôa solicita que 

conste em Ata a incompatibilidade entre a pauta enviada aos conselheiros e o 

roteiro executado. Eu, Sérgio Luiz Mendes de Aguiar, assino a presente Ata 

com os demais conselheiros após lida e aprovada. 


